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Em Portugal, o Decreto-Lei n.o 503/75, de 13 de
Setembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 154/95, de 1 de Julho, estabelece essa idade como
limite para o desempenho de tais funções.

Nesta linha, e dado que o regime geral de segurança
social fixa em 65 anos a idade normal de acesso à pensão
de velhice, importa adequar este regime à realidade
decorrente daquela imposição legal.

Assim sendo, o presente diploma estabelece a pos-
sibilidade de os controladores de tráfego aéreo acede-
rem à pensão por velhice a partir da idade em que
o legislador entendeu fazer cessar o exercício de funções
operacionais.

A medida ora adoptada implica inevitável acréscimo
de encargos financeiros para a segurança social que inte-
ressa acautelar mediante a responsabilização da enti-
dade empregadora e mediante o recurso, primacial-
mente e por razões de solidariedade, a verbas prove-
nientes de receitas fiscais consignadas ao orçamento da
segurança social, nos termos a fixar por portaria.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta, para valer como
lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma tem por objecto possibilitar a
antecipação, para os 55 anos, da idade de acesso à pen-
são por velhice aos controladores de tráfego aéreo bene-
ficiários da segurança social.

Artigo 2.o

Âmbito pessoal

Ficam abrangidos pelo disposto no presente diploma
os controladores de tráfego aéreo que aos 55 anos de
idade tenham completado, pelo menos, 20 anos de exer-
cício de funções operacionais.

Artigo 3.o

Condições de atribuição

1 — As condições de atribuição e as regras de cálculo
da pensão são as estipuladas no Decreto-Lei n.o 329/93,
de 25 de Setembro, salvo o disposto no número seguinte.

2 — A pensão estatutária atribuída nos termos do
número anterior não é objecto da redução prevista no
artigo 38.o-A do Decreto-Lei n.o 329/93, de 25 de
Setembro.

Artigo 4.o

Acumulação de pensão com o exercício de actividade

A percepção de rendimentos de trabalho decorrentes
de actividade prestada no sector do controlo de tráfego
aéreo, mesmo que em funções não operacionais, deter-
mina a suspensão do pagamento da pensão até à ces-
sação da actividade.

Artigo 5.o

Financiamento

Os encargos correspondentes ao período de anteci-
pação da idade de acesso à pensão são suportados, con-
juntamente, pela entidade empregadora e pelo orça-
mento da segurança social, nos termos a estabelecer

por portaria conjunta dos Ministros do Trabalho e da
Solidariedade e da tutela.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 180 dias após
a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16
de Setembro de 1999. — António Manuel de Oliveira
Guterres — João Cardona Gomes Cravinho — Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Promulgado em 12 de Outubro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Outubro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 437/99
de 29 de Outubro

Na sequência de algumas medidas extraordinárias
adoptadas nos diplomas de actualização anual das pen-
sões, o Governo veio desenvolvendo um percurso de
valorização das pensões correspondentes a maiores car-
reiras contributivas, que atingiu o seu termo em 1 de
Junho do presente ano pela consagração legal da inde-
xação à remuneração mínima do valor mínimo de pen-
são, através das Portarias n.os 800/98, de 22 de Setembro,
e 1018/98, de 4 de Dezembro.

Assim, constitui objecto do presente diploma a alte-
ração dos artigos relevantes do Decreto-Lei n.o 329/93,
de 25 de Setembro, permitindo-se o escalonamento dos
valores das pensões, tendo em conta, como justamente
se impõe, as carreiras contributivas dos pensionistas no
regime geral.

Esta alteração, ao inscrever-se no processo de reforma
gradual e progressiva adoptado pelo Governo, traduz-se
também ela na concretização dos objectivos assumidos
de reforço da dimensão redistributiva da segurança
social, potenciando assim no sistema a solidariedade
interprofissional e intergeracional.

No desenvolvimento deste objectivo, estabelece-
ram-se ainda as regras a observar relativamente aos valo-
res das pensões a garantir aos pensionistas do regime
geral quando estas se insiram em institutos legais espe-
cíficos, nomeadamente os das pensões proporcionais e
os das antecipadas por força da aplicação do regime
da flexibilização da idade de pensão.

Finalmente, e tendo presente o calendário da União
Monetária Europeia, estendeu-se, até ao final do ano
de 2001, o procedimento estabelecido no artigo 106.o
do referido decreto-lei para a revalorização das remu-
nerações que servem de base de cálculo às pensões.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

na Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto, e nos termos das
alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta, para valer como lei geral da Repú-
blica, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 23.o, 38.o-B, 43.o, 44.o e 106.o do Decre-
to-Lei n.o 329/93, de 25 de Setembro, com as alterações
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que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 9/99,
de 8 de Janeiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 23.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A flexibilização da idade de pensão por velhice

pode verificar-se no âmbito do regime da pensão
unificada.

4 — O direito de requerer a pensão de velhice em
idade superior a 65 anos não depende da verificação
de condições especiais.

Artigo 38.o-B

[. . .]

1 — O montante da pensão estatutária de velhice atri-
buída a beneficiário de idade superior a 65 anos e que,
à data em que requeira a pensão, tenha completado
40 anos civis com registo de remunerações no âmbito
do regime geral é calculado nos termos gerais e boni-
ficado pela aplicação do factor definido no número
seguinte.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A taxa global de bonificação é o produto da taxa

anual de 10% pelo número de anos de carreira con-
tributiva cumpridos a partir da idade em que perfaça
40 anos de carreira contributiva e com o limite de
70 anos.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 43.o

Garantia do valor mínimo

1 — Aos pensionistas de invalidez e velhice do regime
geral é garantido um valor mínimo de pensão variável
em função do disposto nos números seguintes.

2 — O valor mínimo de pensão, mencionado no
número anterior, é definido periodicamente em diploma
próprio, por referência à remuneração mínima garantida
à generalidade dos trabalhadores por conta de outrem
em vigor à data da actualização periódica das pensões,
deduzida do quantitativo correspondente à taxa con-
tributiva estabelecida para o regime geral imputável ao
trabalhador subordinado.

3 — Nas situações em que a carreira contributiva do
beneficiário, relevante para a taxa de formação da pen-
são, seja igual ou superior a 15 anos, o valor mínimo
de pensão pode ser ajustado, nos termos a fixar em
diploma próprio, em função do número de anos da car-
reira contributiva, até ao limite da remuneração mínima
de referência mencionada no número anterior.

4 — A referência no número anterior à carreira con-
tributiva relevante para a taxa de formação da pensão
pressupõe que, no âmbito da carreira contributiva do
beneficiário no regime geral, tenha havido lugar ao cum-
primento do prazo de garantia.

5 — Os valores previstos nos n.os 2 e 3 não são apli-
cáveis às pensões antecipadas atribuídas ao abrigo do
regime de flexibilização da idade de pensão por velhice,
previsto na alínea a) do n.o 2 do artigo 22.o

Artigo 44.o

Atribuição do complemento social

1 — No caso de a pensão, calculada nos termos gerais
ser de montante inferior aos valores garantidos de
acordo com o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo anterior,
acresce ao respectivo montante uma prestação, desig-
nada «complemento social», cujo valor corresponde à
diferença entre o valor garantido e a pensão do regime
geral.

2 — Quando estiver em causa a atribuição de pensão
proporcional ou pensão antecipada por força da apli-
cação do regime de flexibilização da idade de pensão
por velhice e os respectivos montantes forem inferiores
ao valor da pensão social, o montante do complemento
social de pensão corresponde à diferença entre o mon-
tante da pensão social e o da pensão do regime geral.

Artigo 106.o

[. . .]

Os índices da revalorização da base de cálculo refe-
ridos no artigo 34.o são aplicáveis até 31 de Dezembro
de 2001.»

Artigo 2.o

1 — O complemento social previsto no artigo 44.o é
financiado, nos termos do regime não contributivo, até
ao montante estabelecido para a pensão social e na parte
restante pelo orçamento da segurança social.

2 — O Centro Nacional de Pensões deve apurar os
montantes globais a que se refere o número anterior
e inseri-los nos dados estatísticos financeiros a remeter
ao Instituto de Gestão Financeira.

Artigo 3.o

O disposto no n.o 5 do artigo 43.o e no n.o 2 do
artigo 44.o, relativamente ao valor mínimo da pensão
antecipada determinada pela aplicação do regime de
flexibilização da idade de pensão, produz efeitos à data
da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 9/99, de 8 de
Janeiro.

Artigo 4.o

Os titulares de pensão de invalidez e velhice em curso
à data da entrada em vigor deste diploma têm direito
a um montante de pensão garantido nos termos do
artigo 43.o

Artigo 5.o

Os valores de pensão a que se reportam os n.os 2
e 3 do artigo 43.o, por referência à remuneração mínima
fixada para o corrente ano, são aplicados, por anteci-
pação, a partir de 1 de Junho.

Artigo 6.o

O artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 361/98, de 18 de
Novembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As normas especiais que estabeleçam bonificação

ou redução directa do valor da pensão de um dos regimes
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não afectam a comparticipação devida pelo outro
regime.»

Artigo 7.o

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.o, o presente
diploma produz efeitos a partir de 1 de Junho de 1999.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de
Setembro de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho — Eduardo Luís Barreto
Ferro Rodrigues.

Promulgado em 12 de Outubro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Outubro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 438/99
de 29 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 311/97, de 13 de Novembro, veio
definir as condições que permitem aos beneficiários do
sistema de segurança social a bonificação do tempo de
serviço militar obrigatório prestado em condições espe-
ciais de dificuldade ou de perigo, nomeadamente em
campanha na zona de operações.

Nos termos do artigo 5.o do citado diploma, podem
beneficiar da medida os beneficiários activos, ou pen-
sionistas, abrangidos pelos regimes contributivos de
segurança social e cuja pensão é calculada de acordo
com a carreira contributiva. Contudo, a possibilidade
de pagamento das contribuições correspondentes aos
referidos períodos de serviço militar obrigatório, pres-
tado em tais condições, não foi permitida aos familiares
dos beneficiários que tivessem falecido antes da apre-
sentação do requerimento para efeito de bonificação.

Tendo em vista minimizar os efeitos decorrentes da
limitação atrás referida, foi considerado ajustado esten-
der tal faculdade aos pensionistas de sobrevivência,
medida que é contemplada no âmbito do presente
diploma.

Paralelamente, são ainda introduzidas alterações que
visam o aperfeiçoamento das regras relativas à boni-
ficação consagrada no citado Decreto-Lei n.o 311/97,
no tocante à forma e modo de pagamento das con-
tribuições.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 11.o e 13.o do Decreto-Lei n.o 311/97, de
13 de Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 11.o

Requerimento

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — Nos casos em que a morte do beneficiário ocorra
antes do pedido de bonificação, o requerimento a que
se refere o n.o 1 pode ser apresentado, a todo o tempo,
pelo conjunto dos familiares sobrevivos com direito à
pensão de sobrevivência.

Artigo 13.o

Pagamento das contribuições

1 — O pagamento das contribuições correspondentes
aos períodos a considerar pode ser feito pelo interessado
de uma só vez ou em prestações mensais de igual mon-
tante e em número não superior a 60.

2 — No prazo de 90 dias a contar da data da noti-
ficação do despacho que defira o requerimento e fixe
o montante das contribuições deve o interessado efec-
tuar o pagamento ou manifestar a sua opção relativa-
mente ao número de prestações a considerar, sob pena
de caducar o direito à bonificação.»

Artigo 2.o

Ao Decreto-Lei n.o 311/97, de 13 de Novembro, são
aditados os artigos seguintes:

«Artigo 13.o-A
Reembolso de contribuições

Nos casos de desistência do pagamento de contri-
buições, ou de morte do beneficiário, devem as insti-
tuições de segurança social, mediante requerimento dos
interessados, devolver as quantias correspondentes às
contribuições pagas e proceder à anulação dos respec-
tivos registos.

Artigo 13.o-B
Pagamento em prestações

1 — Nos casos em que o interessado tenha optado
pelo pagamento em prestações, a primeira destas ven-
ce-se no final do mês seguinte àquele em que tenha
tido lugar a referida opção e as restantes vencem-se
no final de cada um dos meses seguintes.

2 — Se as prestações não forem pagas até ao último
dia do mês em que se vencem, são devidos juros de
mora, nos termos das normas aplicáveis às contribuições
em dívida à segurança social.»

Artigo 3.o

É revogado o artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 311/97,
de 13 de Novembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Setembro de 1999. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Promulgado em 13 de Outubro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Outubro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


